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DISPENSA DE LICITAÇÃO (D. O. 2068 de 31/03/2015) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica a Dispensa de Licitação na forma do Art.24, da Lei 8666/93. 
 
Empresa: J LEBRE REPRESENTAÇÕES AGROPECUÁRIAS LTDA - ME 
Processo: 1320/2015 – Fundo Municipal de Meio Ambiente  
Objeto: Aquisição de facas para roçadeira 
Valor: R$ 1.029,00 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 
 
Empresa: KELVIN COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - 
EPP 
Processo: 403/2015 – Fundo Municipal de Meio Ambiente  
Objeto: Aquisição de fio de nylon para roçadeira 
Valor: R$ 556,80 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/9 

REGISTRO DE PREÇOS (D. O. 2068 de 01/04/2015) 
 
Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica o Registro de Preços na forma do Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto 
Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: N. CÉSAR S. GOULART - ME 
Processo: 2270/2015 – Fundo Municipal de Meio Ambiente 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios 
Valor: R$ 3.019,43 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

DECRETO    N.º 4.310     DE  30    DE  MARÇO   DE    2015. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PATY DO 

ALFERES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS QUE LHE CONFERE A LEI Nº 2.166 DE 

26 DE MARÇO DE 2015. 
 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica autorizada a abertura de  Crédito  Adicional  Especial  no orçamento vigente  na  importância  de  R$ 
350.000,00  ( Trezentos e cinquenta mil reais). 
 
FONTE =   016 R$   350.000,00  (Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar) 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.29.00.10.302.4031.2182 – Programa de Saúde Mental – CAPS I 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.3.90.30.016 – Material de Consumo R$        150.000,00 
3.3.90.36.016 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$          45.000,00 
3.3.90.39.016 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$          20.000,00 
3.3.90.47.016 – Obrigações Patronais e Contributivas R$            9.000,00 
4.4.90.51.016 – Obras e Instalações R$          66.000,00 
4.4.90.52.016 – Equipamentos e Material Permanente R$          60.000,00 

 
Art. 2º  O recurso para atender a presente suplementação é oriundo das verbas repassadas em 20.01.2015, 
06.02.2015 e 05.03.2015, referente aos meses de novembro e dezembro de 2014 do Programa de Saúde Mental – 
CAPS I,  conforme incisos II, do art. 43 da Lei nº 4320 de 17/03/64. 
 
Parágrafo Único -  Classificação na Receita: 
 
1.3.2.5.01.03.05.15 – Remuneração de Depósitos Bancários – CAPS I.....................R$    10.340,00 
1.7.2.1.33.40.03.00 – Programa de Saúde Mental CAPS I.........................................R$  339.660,00 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   

 
 
 

Paty do Alferes,  30    de   março       de 2015.  
 
 
 
 

RACHID ELMOR 
Prefeito Municipal  

EDITAL CMDCA-001/2015 

 

Dispõe sobre a regulamentação do processo 
de escolha de Conselheiros Tutelares no 
Município de Paty do Alferes-RJ para o 
mandato 2016-2019.  

 

CONSIDERANDO  o disposto na Lei Federal nº 8.069/90, que regula o Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA e suas alterações;  

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Municipais nº 140/1991 e nº 1277/2005, 
sobre a implantação e organização do processo de eleição dos membros do 
Conselho Tutelar de Paty do Alferes-RJ; 

CONSIDERANDO que nos termos da Lei supra mencionada, compete ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão 
do Ministério Público, regulamentar e divulgar o Pleito para eleição do Conselho 
Tutelar; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução N° 170/2012 do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, sobre o primeiro processo 
de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo o território nacional a 
partir da vigência da Lei 12.696/12; 

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação N° CMDCA-001/2015 que instituiu a 
Comissão Especial Eleitoral, encarregada de realizar o Processo de Escolha dos 
Membros do Conselho Tutelar para o exercício 2016/2019; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução N° CMDCA-001/2015 que retificou a 
Deliberação N° CMDCA-001/2015, definindo as atribuições da Comissão Especial 
Eleitoral encarregada de realizar o Processo de Escolha dos Membros do 
Conselho Tutelar para o exercício 2016/2019, 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE PATY DO ALFERES – CMDCA, DE ACORDO COM O ART. 
9° DA RESOLUÇÃO N°170/2012 DO CONANDA, RESOLVE TORNAR 
PÚBLICO QUE ESTÃO ABERTAS AS INSCRIÇÕES PARA A ESCOLHA DOS 
MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - O presente edital institui normas e procedimentos para a eleição dos 
Membros do Conselho Tutelar de Paty do Alferes, RJ, que serão compostos por 
10 (dez) membros, sendo 5(cinco) titulares e 5(cinco) suplentes. 

Art. 2º - Os membros do Conselho Tutelar e seus respectivos suplentes serão 
eleitos pelo voto secreto, direto, universal, uninominal e facultativo dos eleitores do 
município, em eleição realizada sob a responsabilidade da Comissão Especial 
Eleitoral encarregada de realizar o Processo de Escolha dos Membros do 
Conselho Tutelar. 

Art. 3º - Serão considerados eleitores todos os cidadãos que possuírem título de 
eleitor do município de Paty do Alferes-RJ,  à ser apresentado no ato da votação, 
juntamente com um documento oficial com foto; 

§ 1º - Os eleitores votarão somente nos locais constantes do Anexo I deste edital; 
e 

§ 2º - Na ausência do título de eleitor, será aceito um documento oficial com foto. 

 

Art. 4º - A escolha dos conselheiros tutelares será realizada em 3(três) etapas: 

I. Inscrição de candidatos; 

II. Prova de aferição de conhecimentos específicos sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente(ECA); 

III. Eleição dos candidatos aprovados na prova de aferição de 
conhecimentos específicos, através de voto direto, secreto e facultativo. 
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PODER EXECUTIVO-PREFEITO: -VICE 
PREFEITA: LENICE DUARTE VIANNA-Chefe de Gabinete: 
ANDRÉ DANTAS MARTINS-Secretário de Obras e Serviços 
Públicos (interino): -
Secretário de Turismo e Desenvolvimento Econômico: 
JARBAS FRANCISCO DE MACEDO-Secretário de Cultura: 

Secretário de Saúde: 
 -Secretária de 

Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia : MARGARIDA 
SOARES -Secretária de Educação: -
Secretário de Fazenda: 

-Secretário de Agricultura, Pecuária e 
Desenvolvimento Rural (interino): 

-Secretária de Planejamento e Gestão: 
-Secretário de 

Administração, Recursos Humanos e Gestão de Pessoas: 
-Secretária de 

Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação: 
-Secretário de Ordem Pública 

e Defesa Civil (interino): 
-Secretário de Esportes e Lazer: 

- Consultor Jurídico: -
Controladoria Geral: JÚLIO CEZAR DUARTE DE 
CARVALHO
PODER LEGISLATIVO-Presidente: JULIO AVELINO DE 
MOURA JUNIOR-Vice Presidente: AROLDO RODRIGUES 
OREM-1º Secretário: JUAREZ DE MEDEIROS PEREIRA-2º 
Secretário: CELSO GRANJA PIRES-Vereadores: LUCIANO 
DE ALMEIDA-EDUARDO DE SANT’ANA MARIOTTI-EURICO 
PINHEIRO BERNARDES NETO-EUNÍCIO TEIXEIRA DOS 
SANTOS-NILSON DE CARVALHO OLIVEIRA-SINVAL 
MELLO-JOSÉ RICARDO MARQUES FERNANDES-
Procurador Jurídico: ALAN BARROS DA SILVEIRA SOUZA-
Diretora Administrativa: LUCIMAR PECORARO-Diretora 
Financeira: SILVANA DE OLIVEIRA VIANA-Secretária Geral: 
VIVIANE CESÁRIO MONTEIRO-Assessoria de Controle 
Interno: SILVIA  APARECIDA FRAGA FAGUNDES 

RACHID ELMÔR

JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 

MARCELO BASBUS MOURÃO-
PEDRO AVELINO D’OLIVEIRA RODRIGUES

AMINE ELMOR
MARCOS JOSÉ DEISTER 

MACHADO
ROMULO ROSA DE 

CARVALHO 
JAQUELINE DA SILVA LUSTOSA

PEDRO PAULO TORRES DE ANDRADE

PRISCILA DE PAULA CARIUS 
JORGE DE SOUZA CEZARIO LIMA 

DENILSON DA COSTA 
NOGUEIRA CARLA LEITE SARDELLA

Parágrafo único – A Comissão Especial Eleitoral fará divulgar os editais 
integrantes do processo de escolha dos conselheiros tutelares e fará remessa dos 
mesmos para as seguintes autoridades: 

I. Poderes Executivos e Legislativos do Município; 

II. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Paty do Alferes-RJ; 

III. Promotoria de Justiça da Vara Única da Comarca de Paty do Alferes-
RJ; 

IV. Diretorias de Escolas Públicas e Privadas do Município; 

V. Principais Entidades Representativas da Sociedade Civil. 

Art. 5º - O Conselho Tutelar é composto por 5(cinco) membros escolhidos pela 
comunidade local, sendo considerados suplentes todos os candidatos que 
participarem do pleito, a partir do 6° (sexto) mais votado (art. 132, Lei Federal 
8069/90), para mandato de 4(quatro) anos, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, e atendimento ao público das 9 às 18 horas, de segunda a sexta 
feira. 

§ 1º - Aos sábados, domingos e feriados, permanecerá de plantão pelo menos 
1(um) conselheiro, com escala de 9 às 18 horas, na sede do Conselho Tutelar; 

§ 2º - Os conselheiros tutelares suplentes serão convocados de acordo com a 
ordem de votação, e receberão remuneração proporcional aos dias que atuarem 
no órgão, sem prejuízo da remuneração devida aos membros titulares; 

§ 3º - Ao mandato de 4(quatro) anos, especificado no caput, será permitida uma 
recondução, mediante novo processo de escolha; 

§ 4º - A recondução referida consiste no direito do Conselheiro Tutelar concorrer 
ao mandato subseqüente, em igualdade de condições com os demais 
pretendentes, submetendo-se a todas as etapas do processo de escolha, vedada 
qualquer outra forma de recondução, devendo para tal se desincompatibilizar da 
respectiva função, 15 (quinze) dias após a publicação do edital de convocação 
das eleições, referido no Art. 26, Inciso I, da Lei Municipal N° 1.277/2005, salvo 
quando todos forem candidatos à recondução, inclusive os suplentes. 

Art. 6º - Os conselheiros Tutelares perceberão remuneração mensal equivalente 
ao constante do Anexo V, Nível V, Coluna A, da Tabela de Vencimentos do 
Município de Paty do Alferes, valor atual (Março/2015) de R$1.447,00 (Hum Mil, 
Quatrocentos e Quarenta e Sete Reais). 

§ 1º - A remuneração fixada não gera relação de emprego com a municipalidade; 

 § 2º - Apesar de não terem vínculo empregatício com o município de Paty do 
Alferes-RJ, durante o mandato será assegurado aos membros do Conselho 
Tutelar de Paty do Alferes,  o direito a cobertura previdenciária, gozo de férias 
anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração 
mensal, licença maternidade, licença paternidade e gratificação natalina; 

§ 3º - Os Conselheiros Tutelares terão direito a diárias ou ajuda de custo para 
assegurar a indenização de suas despesas pessoais, quando fora do município, 
ao participarem de eventos de formação, seminários, conferências, encontros e 
outras atividades semelhantes, e quando nas situações de representação do 
Conselho; 

§ 4º - Considerada a extensão do trabalho e o caráter permanente do Conselho 
Tutelar, a função de conselheiro tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o 
exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada, observado, 
respectivamente, o que determina o artigo 37, incisos XVI e XVII, da Constituição 
Federal e o artigo 38 da Resolução n° 170/2012 do CONANDA. 

 

CAPÍTULO II 
DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS 

Art. 7º - São requisitos para candidatar-se e exercer as funções de membro do 
Conselho Tutelar: 

I. Reconhecida idoneidade moral;  

II. Idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos; 

III. Residência no Município há pelo menos 2(dois) anos; 

IV. Estar no gozo de seus direitos políticos; 

V. Ensino médio completo; 

VI. Aprovação no Exame de Aferição de Conhecimentos Específicos acerca 
do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

VII. Experiência por, no mínimo, 1(um) ano no trato de assuntos 
relacionados à criança e ao adolescente, comprovada mediante 
documento; 

Parágrafo único – Não será permitido, sob qualquer hipótese, entrega ou 
reapresentação de documentos dos candidatos após o período de inscrição. 

Art. 8º - O registro das candidaturas será realizado das 9 às 12 horas e das 13 
às 16 horas, de segunda a sexta-feira, no período de 27/04/2015 a 29/05/2015, 
na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, localizado na Rua do Recanto, N°46 – Centro – Paty do Alferes. 
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§ 1º - O registro será realizado perante o CMDCA, mediante apresentação de 
requerimento próprio e de todos os documentos citados no Art. 7°; 

§ 2º - No ato de inscrição, o candidato receberá um número de registro que 
será atribuído sequencialmente, segundo a ordem de inscrição, e este será 
utilizado em todo o processo eleitoral. 

 

CAPÍTULO III 
DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

 

Art. 9º - Encerrado o prazo dos registros, a Comissão Especial Eleitoral 
divulgará, através de edital, uma relação com os nomes dos candidatos 
inscritos, abrindo o prazo de 5(cinco) dias, para que qualquer cidadão, o 
Ministério Público ou o CMDCA, apresente, por escrito e devidamente 
fundamentado, pedido de impugnação de candidatura. 

§ 1º - Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do 
não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou 
vedadas, cabe à Comissão Especial Eleitoral, conforme §3° do artigo 11, da 
Resolução n° 170/2012 do CONANDA: 

I. Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de 
defesa; e 

I. Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, 
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
determinar a juntada de documentos e a realização de outras 
diligências. 

§ 2º - Ao candidato, cuja impugnação tiver sido acolhida pela Comissão 
Especial Eleitoral, caberá recurso ao CMDCA, no prazo de, até, 3(três) dias 
úteis do recebimento da notificação; 

§ 3º - O recurso acima referido será julgado pelo CMDCA com o apoio da 
Consultoria Jurídica do Município de Paty do Alferes, em até 3(três) dias úteis 
após o recebimento do mesmo. 

§ 4º - Findo o prazo aberto para a apresentação de impugnações, e após o 
julgamento das que tiverem sido interpostas, a Comissão Especial Eleitoral, 
em até 3(três) dias úteis, publicará a relação das candidaturas confirmadas.  

 

CAPÍTULO IV 
PROVA DE AFERIÇÃO 

 

Art. 10º - A prova de aferição de conhecimentos específicos sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, de caráter eliminatório,  poderá ser elaborada 
pelo Ministério Público ou por entidade  com reconhecida experiência na 
organização de concursos públicos. 

Parágrafo único – Considerar-se-á aprovado na prova de aferição de 
conhecimentos específicos, o candidato que obtiver, no mínimo, 50% 
(cinqüenta por cento) de acertos nas questões.  

Art. 11º - A prova de aferição de conhecimentos será realizada no dia 
05/07/2015, nas dependências do Colégio Estadual Edmundo Peralta, Centro 
de Paty do Alferes, com início às 09h30min e término às 12h30min. 

§ 1º - Os candidatos deverão chegar ao local da prova com antecedência 
mínima de 45min (quarenta e cinco minutos), ou seja, até 08h45min, munidos 
de caneta esferográfica azul ou preta, prancheta e documento de identificação 
original com foto, não sendo permitida a entrada no local após às 09h20min; 

§ 2º - O candidato que não comparecer ao local da prova para a sua realização 
será considerado automaticamente excluído do processo. 

Art. 12º - A relação com o nome dos candidatos aprovados na prova de 
aferição de conhecimentos específicos, será publicada através do veículo de 
divulgação dos Atos Oficiais da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes e 
afixado na sede do CMDCA, bem como no endereço eletrônico 
www.patydoalferes.rj.gov.br.  

CAPÍTULO V 
DA ELEIÇÃO 

 

Art. 13º - A eleição será realizada no dia 4 de outubro de 2015, nos locais 
constantes do Anexo I deste Edital, no horário compreendido entre 09h00min e 
17h00min, dela participando como candidatos todos os inscritos aprovados na 
prova de aferição de conhecimentos específicos. 

Parágrafo único – Poderá ser utilizado para votação, urna eletrônica ou 
cédula eleitoral. 

I. No caso de utilização da Cédula, esta conterá espaço para o 
nome, apelido e/ou número do candidato; 

II. Listas com o nome, apelido e número do candidato, serão 
afixadas nas cabines de votação; 

III. Cada eleitor poderá votar em apenas 1(um) candidato da 
listagem ofertada. 

Art. 14º - Os eleitores inscritos no município poderão participar da eleição, 
mediante a apresentação do título de eleitor e, obrigatoriamente, do 
documento de identidade original com foto.  

CAPÍTULO VI 
DA CONDUTA DURANTE A ELEIÇÃO 

 

Art. 15º - Sob pena das sanções cabíveis, não será tolerado por parte dos 
candidatos: 

I. Oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, 
sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 

II. Promoção de atos que prejudiquem a higiene e a estética urbana, 
ou contravenha a postura municipal ou a qualquer outra restrição 
de direito; 

III. Promoção de transporte de eleitores; 

IV. Promoção de boca de urna, dificultando a decisão do eleitor; 

V. As demais condutas proibidas para os candidatos nas eleições 
gerais e proporcionais disciplinadas pelo TSE – Tribunal Superior 
Eleitoral, inclusive no que tange a vedação do abuso de poder 
político e econômico. 

CAPÍTULO VII 
DO RESULTADO DAS ELEIÇÕES 

 

Art. 16º - Concluída a apuração dos votos, a Comissão Especial Eleitoral 
proclamará o resultado da escolha, determinando sua publicação em Edital. 

§ 1º - Havendo empate no número de votos, será considerado eleito o candidato 
que tiver obtido o maior número de pontos na prova de aferição de 
conhecimentos. Prevalecendo o empate, será considerado eleito o candidato mais 
idoso. Se, ainda assim, prevalecer o empate, o candidato eleito será conhecido 
por sorteio, realizado no mesmo local da apuração; 

§ 2º - Os 5(cinco) primeiros mais votados serão os titulares do Conselho Tutelar, e 
os seguintes serão suplentes; 

§ 3º - Os conselheiros eleitos tomarão posse no dia 10 de janeiro de 2016.  

 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17º - Este edital foi elaborado pela Comissão Especial Eleitoral, de acordo 
com o disposto na Deliberação N°CMDCA-001/2015 e Resolução N°CMDCA-
001/2015, com acompanhamento do Ministério Público, na sala do Tribunal do 
Júri, no Fórum da Comarca de Paty do Alferes-RJ, No dia 01/04/2015, às 14:00 
horas. 

Art. 18º - A Comissão Especial Eleitoral solicitará às polícias militar (PMERJ) e 
civil (Delegacia Policial), apoio para fiscalização e segurança do pleito. 

CAPÍTULO IX 
DO CRONOGRAMA 

N° DATAS/PERÍODOS ATIVIDADES 

01 01/04/2015 Divulgação do Edital N° CMDCA-001/2015 

02 27/04 a 29/05/2015 Abertura e encerramento das inscrições 

03 03/06/2015 Publicação/Divulgação da relação de candidatos 
inscritos 

04 08/06/2015 Abertura de prazo para impugnação de candidato (por 
escrito e fundamentado) 

 

05 

 

22/06/2015 

Publicação/Divulgação da relação de candidatos aptos 
a realizarem a Prova de Aferição de Conhecimentos 
Específicos 

06 05/07/2015 PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

07 13/07/2015 Publicação/Divulgação do resultado da prova de 
aferição de conhecimentos específicos 

 

08 

 

13/07 a 17/07/2015 

Prazo para interposição de recurso contra o resultado 
da prova de aferição de conhecimentos específicos 

09 03/08/2015 Publicação/Divulgação dos resultados dos recursos 

10 04/10/2015 ELEIÇÃO 

11 05/10/2015 Divulgação do resultado da Eleição 

12 13/10/2015 ‘Homologação das eleições e publicação/divulgação 
dos Conselheiros Tutelares (efetivos e suplentes) 

13 09/11 a 18/12/2015 Período de formação e estágio 

14 10/01/2016 POSSE DOS CONSELHEIROS TUTELARES ELEITOS 
(EFETIVOS E SUPLENTES) 

 



4
PATY DO ALFERES
ANO XX Nº 2068
de 31 de março de 2015

ANEXO I 

 

LOCAIS DE VOTAÇÃO 

Eleição dos Membros do Conselho Tutelar – Exercício 2016-2019 

 

A Comissão Especial Eleitoral e o colegiado do CMDCA comunicam que a eleição 
do Conselho Tutelar, quadriênio 2016-2019, será realizada no dia 04 de outubro 
de 2015, nos locais de votação e seções eleitorais relacionados abaixo: 

 

LOCALIDADE LOCAL ENDEREÇO SEÇÕES 

ARCOZELO Colégio Estadual 
Liddy Mignone 

Estrada da Cachoeira, 
S/ N° 

69, 70, 84, 89, 
90, 107, 114, 
119, 123, 127, 
131 e 132 

AVELAR Escola Municipal 
José Eulálio de 
Andrade 

Al. Antônio da Luz 
Fernandes, 286 

91, 92, 93, 97, 
98, 99, 100, 101, 
102, 103, 104, 
116, 122 e 133 

CENTRO Colégio Estadual 
Edmundo Peralta 
Bernardes 

Rua Dr. Peralta, S/ N° 60, 61, 62, 63, 
64, 65, 66, 67, 
68, 71, 72, 73, 
74, 75, 76, 77, 
78, 105, 106, 
115, 117 e 120 

PEDRAS 
RUIVAS 

Escola Municipal 
Pedro Nogueira 

Av. Santos Dumont, 150 78, 80, 81 e 111 

MARAVILHA Escola Municipal 
Gioconda Bernardes 

Estrada da Maravilha S/ 
N° 

85, 86, 87, 88, 
113 e 129 

GRANJA 
CALIFÓRNIA 

Escola Estadual
Municipalizada José 
Lopes de Melo Filho 

Rua Abílio Murse, S/N° 94, 95, 96, 104 e 
105,  

PALMARES Escola Municipal Dr. 
Álvaro Soares 

Estrada Francisco Kroef 
Werneck, 6979 

82 e 83 

 

ANEXO II 

 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR E  

DA IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS CIDADÃOS 
(De acordo com §1° do Art. 9°, da Resolução N° 170/2012 do CONANDA) 

 

 

O Conselho Tutelar é o órgão, que tem a missão de zelar para que o assegurado 
nas leis específicas aconteça, na prática, na vida de crianças e adolescentes. 

Como os Conselheiros são eleitos pela sociedade,  o Conselho é um instrumento 

nas mãos dos cidadãos para zelar, promover, orientar, encaminhar e tomar 
providências em situações de vulnerabilidade pessoal e social das crianças e 
adolescentes, como abandono, negligência, exploração, violência, pressão, 

crueldade e discriminação, entre outras. 

O Conselho Tutelar recebe reclamações, comunicações e denúncias de várias 

fontes. Algumas estão expressas na Lei 8069/90, como é o caso dos dirigentes de 
estabelecimentos de ensino fundamental, que devem comunicar ao Conselho 

Tutelar casos de maus tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas 
injustificadas, evasão escolar (quando esgotados os recursos escolares) e 
elevados níveis de repetência. 

É importante, pois, que as pessoas percebam que o Conselho Tutelar, bem como 
os demais Conselhos de Direitos, representa a própria comunidade e participem 

ativamente da defesa dos seus direitos, elegendo, integrando, contribuindo e 
fiscalizando os referidos conselhos e seus membros. 

 Assim, atendendo o disposto no Art. 32, Art. 40 e Art. 41, da Resolução N° 
170/2012 do CONANDA, destacamos abaixo: 

 

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as 
normas e princípios contidos na Constituição, na Lei n° 8.069, de 1990, na 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo 
Decreto n°99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do 
CONANDA, especialmente: 

I. Condição da criança e do adolescente como sujeito de direitos; 

II. Proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 

I. Responsabilidade da família, da comunidade, da sociedade em geral, e 
do Poder Público pela plena efetivação dos direitos assegurados à 
crianças e adolescentes; 

II. Municipalização da política de atendimento à crianças e adolescentes; 

III. Respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 

IV. Intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 

V. Intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e 
proteção dos direitos da criança e do adolescente; 

VI. Proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 

VII. Intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a 
criança e o adolescente; 

VIII. Prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o 
adolescente na sua família natural ou extensa ou, se isto não for 
possível, em família substituta; 

IX. Obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada a 
sua idade e capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou 
responsável, acerca dos seus direitos, dos motivos que determinaram a 
intervenção e da forma como se processa; 

X. Oitiva obrigatória e participação da criança e do adolescente, em 
separado ou na companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si 
indicada, nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos 
de proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada 
pelo Conselho Tutelar. 

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal 
ou do Distrito Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

I. Manter conduta pública e particular ilibada; 

II. Zelar pelo prestígio da instituição; 

III. Indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, 
submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado; 

IV. Obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício 
das demais atribuições; 

V. Comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno; 

VI. Desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 

VII. Declarar-se suspeito ou impedido nos termos da Resolução N° 
170/2012 do CONANDA (destaque nosso, pois substituiu o termo “... 
desta Resolução”); 

I. Adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 

II. Tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e 
auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de 
defesa e dos direitos da criança e do adolescente; 

III. Residir no Município; 

IV. Prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas 
pessoas que tenham legítimo interesse ou seus procuradores 
legalmente constituídos; 

V. Identificar-se em suas manifestações funcionais; e 

VI. Atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 

 

Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do 
Conselho Tutelar, bem como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a 
legislação local que rege os demais servidores. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação 
local, é vedado aos membros do Conselho Tutelar: 

I. Receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal 
de qualquer natureza; 

II. Exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito 
Federal para o funcionamento do Conselho Tutelar; 

III. Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e 
atividade político-partidária; 

IV. Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, slvo 
quando em diligências ou por necessidade do serviço; 

V. Opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

VI. Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 
desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 

VII. Valer-se da função para logar proveito pessoal ou de outrem; 

VIII. Receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em 
razão de suas atribuições; 

IX. Proceder de forma desidiosa; 

X. Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício 
da função e com o horário de trabalho; 

XI. Exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições 
específicas, nos termos previstos na Lei n° 4.898, de 9 de dezembro de 
1965; 

XII. Deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a 
aplicação de medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou 
responsáveis, previstas nos arts. 101 e 129 da Lei n° 8.069, de 1990; e 
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I. Descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 da Resolução 
N° 170/2012 do CONANDA (destaque nosso, pois substituiu o termo “... 
desta Resolução”) e na legislação local relativa ao Conselho Tutelar. 

RESOLUÇÃO CMDCA – 001/2015 
 

REGULAMENTA, RATIFICA E
COMPLEMENTA A DELIBERAÇÃO CMDCA 
001/2015, QUE INSTITUIU A COMISSÃO 
ESPECIAL ENCARREGADA DE REALIZAR O 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO 
CONSELHO TUTELAR PARA O EXERCÍCIO 
2016-2019. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Paty do 
Alferes, no uso de suas atribuições estabelecidas na Lei Municipal Nº 140/91, em 
consonância com o disposto em seu Regimento Interno, em vigor desde 01/03/1994,  
e de acordo com o disposto na Resolução n°170/2012 do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, sobre o primeiro processo de 
escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo o território nacional a partir da 
vigência da Lei 12.696/12,   

RESOLVE:  

 
Art.1° – Confirmar os membros da Comissão Especial Eleitoral, instituída pela 
Deliberação CMDCA 001/2015, responsável pela condução do processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar, de acordo com o disposto no §1° do art. 11, da 
Resolução 170/2012 do CONANDA, conforme abaixo: 

- SME – Janaína Dorio Cravo Veloso 
 - SMS – Edward Marques Lopes Leão 
 - SMDSDHH – Regina de Fátima Campos Monteiro 
 - APAE – Márcia Serra Gomes Brites 
 - AMA PALMARES – Consuelo Maria Terra Marins 
 - ASSOCIAÇÃO LOKA DA PERUKA - Cláudia Maria Barbosa Ramos 

Art. 2° – Destacar as atribuições da Comissão Especial Eleitoral, conforme abaixo: 

I. Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à 
relação dos pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão 
impugnar, no prazo de 5(cinco) dias, candidatos que não atendam os 
requisitos exigidos, indicando os elementos probatórios; 

Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não 
preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas  

I. ou vedadas, cabe à Comissão Especial Eleitoral: 
a) Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de 

defesa; e 
b) Realizar reunião para decidir acerca da impugnação de candidatura, 

podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
determinar a juntada de documentos e a realização de outras 
diligências. 

II. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar a 
relação dos candidatos habilitados, com cópia para o Ministério Público; 

III. Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do 
processo de escolha dos candidatos considerados habilitados, que 
firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das 
sanções previstas na legislação municipal; 

IV. Estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que 
constituam violação das regras de divulgação do processo de escolha por 
parte dos candidatos ou à sua ordem; 

V. Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 
impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

VI. Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, 
providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 

VII. Escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

VIII. Selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os 
mesários e escrutinadores, bem como seus respectivos suplentes, que 
serão previamente orientados sobre como proceder no dia do processo de 
escolha, na forma desta Resolução; 

IX. Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a 
designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do 
processo de escolha e apuração; 

X. Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo 
de escolha;  

XI. Notificar, com antecedência mínima de 72(setenta e duas) horas, de todas 
as reuniões deliberativas a serem realizadas pela Comissão Especial 
Eleitoral, bem como de todas decisões nelas proferidas e de todos os 
incidentes verificados; e 

 
Prefeitura Municipal de Paty do Alferes 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação - SMDSDHH 

 

Não é possível exibir esta imagem no momento.

I. Resolver os casos omissos. 

Art. 3° – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° – Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

  

Paty do Alferes, 30 de março de 2015.  

 
Presidente do CMDCA 
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CAPÍTULO 1 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 
  
A eficiência de um contrato firmado pela Administração Pública está diretamente 
ligada a uma boa atuação por parte do seu gestor e do seu fiscal, indicados pelo 
Município para o acompanhamento e fiscalização de todas as disposições legais 
referentes ao objeto contratado. 
  
A Lei de Licitações determina o exercício das atividades de gestão e fiscalização 
dos contratos administrativos, por meio da adoção das providências cabíveis ao 
fiel cumprimento do objeto contratual, tendo como parâmetro os resultados 
previstos no próprio termo. 
  
Embora ambos exerçam atividades de controle e fiscalização, não se deve 
confundir a atividade de gestão com a de fiscalização de contratos. 
  
Compete ao Gestor: Exercer a administração de contratos, com atribuições 
voltadas às questões documentais da contratação, cuidando-se, por exemplo, da 
realização de reequilíbrio econômico-financeiro, controle do prazo de vencimento, 
verificação da necessidade/possibilidade e da viabilidade de celebração de 
termos aditivos, etc. 
   
Compete ao Fiscal: Exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor 
designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, 
encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, 
exercer o relacionamento necessário com a contratada, etc. 
  
A função de gestão e fiscalização do contrato poderá recair sobre servidores 
distintos, conforme será visto a seguir. 
  
Importante: Excepcionalmente, caso se entenda como mais eficiente, o mesmo 
servidor poderá realizar ambas as funções.  
  
 
1.1. Nomeação do Gestor e do Fiscal   
  
Como é nomeado o Gestor de contrato? 
 
O Gestor do contrato será indicado pelo titular do Órgão ou Entidade. 
 
Após a homologação da licitação e no momento da assinatura do contrato deverá 
ocorrer a nomeação do Gestor do contrato por meio de Portaria (Anexo I), cuja 
cópia deverá ser anexada ao processo relativo à contratação. 
  
Importante: caso haja a necessidade de alterar o(s) responsável(is) pela 
gestão do contrato, essa deverá ocorrer através de nova Portaria. 

Como é nomeado o Fiscal de contrato?  
 
O Fiscal do Contrato deverá ser nomeado tempestivamente por meio de Portaria 
(Anexo I) no momento da assinatura do contrato, devendo a cópia da Portaria 
respectiva ser anexada ao processo relativo à contratação. 
  
Importante: Mesmo no caso do servidor escolhido como fiscal ser aquele já 
designado como gestor, deverão ambas as funções estarem destacadas na 
portaria de nomeação.   
  
1.2. Gestão de Contratos  
  
O que é Gestor de contrato?  
 
É o servidor, preferencialmente no exercício de Supervisão / Chefia de 
Departamento / Coordenação de Projetos ou cuja atribuição seja compatível com 
o objeto do contrato como representante da Administração Pública responsável 
pelas correspondentes atribuições conforme a seguir especificadas.  
 
Cabe ao mesmo adotar as providências necessárias para que todos os 
procedimentos se desenvolvam de acordo com a legislação pertinente. 
  
Quais as atribuições do Gestor de contrato?  
 
I) Finalizada a licitação, passar a controlar o processo referente ao contrato, 
zelando para que constem todos os documentos relativos à contratação, tais 
como: edital, termo de referência / projeto básico, termo de contrato, nota de 
empenho, portarias de nomeação/alteração de fiscal do contrato sempre que 
ocorrerem, termos aditivos, termos de apostilamento, empenhos, documentos  
fiscais, liquidações, entre outros; 
  
II) Garantir a regularidade do processo de liquidação das despesas referentes  ao 
contrato, através do acompanhamento dos empenhos, recebimento e atesto  de 
notas fiscais/fatura, liquidação e envio para pagamento ao setor competente; 
  
III) Controlar a vigência do prazo pactuado e, havendo interesse das partes, 
enviar a solicitação de renovação do termo ao setor competente com no mínimo 
60 dias de antecedência ao seu término; 
  
IV) Na solicitação de aditivo ao termo de contrato, demonstrar fundamentada e 
formalmente junto ao seu pedido que a renovação contratual é economicamente 
mais vantajosa para o Município do que a abertura de uma nova licitação; 
 
V) Garantir que os prazos estipulados abaixo para renovação do contrato 
sejam cumpridos, com o objetivo de evitar prestação de serviços ou 
fornecimento de bens sem cobertura contratual, com as seguintes 
condições: 

a) A solicitação de termo aditivo deverá ocorrer com o mínimo de 30 (trinta) dias 
antes do término da vigência contratual – Responsável: Gestor do contrato; 
 
b) A emissão de parecer jurídico, a confecção e a assinatura de Termo Aditivo 
deverão ocorrer em até 20 (vinte) dias antes do término de vigência – 
Responsável: Consultoria Jurídica do Município; 
 
c) O envio do Extrato de Termo Aditivo para publicação a Assessoria de 
Divulgação – DIDEV deverá ocorrer, impreterivelmente, até o quinto dia útil do 
mês seguinte à data da assinatura do termo - Responsável: Divisão de Licitações 
e Contratos - DILICON;  
 
d) A publicação do Extrato de Termo Aditivo deverá ocorrer, impreterivelmente, 
em até 10 (dez) dias do recebimento do Extrato de Termo Aditivo – Responsável: 
DIDEV; 
 
VI) Manter-se informado quanto aos preços praticados no mercado, com objetivo 
de instruir qualquer reajuste e/ou prorrogação contratual;  
 
VII) Para os contratos em vigência no momento do encerramento do exercício, 
providenciar junto a Divisão de Administração Financeira - DAF o cancelamento 
do saldo do empenho remanescente e, na abertura do exercício seguinte, 
providenciar o novo empenhamento das despesas a realizar dentro do novo 
orçamento; (Ver Decretos Municipais de Encerramento e Abertura de Exercícios 
editados anualmente)  
 
VIII) Verificar durante a vigência do contrato, se as condições de habilitação e 
qualificação exigidas estão sendo mantidas pela contratada, adotando as 
providências cabíveis sempre que ocorrer quaisquer descumprimentos pela 
contratada quanto à regularidade fiscal e trabalhista; 
   
IX) Solicitar a suspensão do pagamento das Notas Fiscais/Faturas quando forem 
verificadas irregularidades pelo Fiscal do Contrato que demonstrem o não 
cumprimento de obrigações pactuadas no termo; 
  
X) Analisar as justificativas apresentadas pela empresa por atrasos e não 
cumprimento das obrigações pactuadas, decidindo junto ao Fiscal do contrato e 
seus superiores quanto às providências a serem adotadas; 
 
XI) Zelar pela transparência dos atos administrativos, bem como fornecer 
informações e dados para atendimento às demandas da Lei de Acesso à 
Informação e da divulgação dos dados dos contratos no Portal Transparência; 
(Ver regulamentação em âmbito municipal à Lei nº 12.527/2011) 
  
XII) Observar os manuais e orientações aprovados que tratam da execução 
de contratos, especialmente as normas que regem a contratação de 
Serviços Terceirizados, bem como aquelas que tratam sobre Regularidade 
Fiscal; 
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XIII) Acompanhar, sistematicamente, junto ao responsável, o preenchimento do 
SIGFIS (TCE-RJ) zelando para que os dados referentes ao contrato sejam 
incluídos corretamente.  
  
 
 1.3. Fiscalização de Contratos  
  
O que é Fiscal de contrato?  
 
É o servidor, preferencialmente no exercício de Supervisão ou Chefia de 
Departamento e/ou que possua função compatível com o objeto do contrato, 
representante da Administração Pública responsável por acompanhar a execução 
do objeto definido em contrato. 
  
Para o cumprimento das atribuições abaixo relacionadas deve o mesmo agir de 
forma ativa e preventiva, observando o cumprimento, pela contratada, de todas as 
regras previstas contratualmente, além de buscar os resultados esperados do 
pacto com redução efetiva das inconsistências nos procedimentos de sua 
execução.  
 
Quais as atribuições do Fiscal de contrato?  
 
I) Fiscalizar se a entrega integral ou parcelada de materiais, execução das obras 
ou prestação dos serviços está de acordo com o que foi previsto no contrato, 
realizando as seguintes atividades:  
 
a) Estar em posse da nota de empenho, cronograma físico-financeiro e planilha 
de custo e formação de preços (quando for o caso), com a descrição dos bens e 
serviços contratados para conferência no ato do recebimento integral / parcelado 
do objeto contratado;   
 
b) Verificar se o prazo de entrega, especificações, quantidades e demais 
obrigações estão de acordo com o objeto contratado; 
 
c) Conferir a validade da Nota Fiscal, os dados do emitente, as quantidades 
contratadas (mesmo que em entrega parcelada), os valores cobrados, a Razão 
Social e o CNPJ da Prefeitura de Paty do Alferes (ou Fundos Municipais e 
Entidades da Administração  Indireta), bem como os impostos destacados; 
 
II) Atestar as Notas Fiscais / Faturas / Recibos, carimbar e datar os 
documentos juntamente  com  o  Gestor do Contrato, no momento em que o 
objeto contratado for regularmente entregue e repassá-los para liquidação e  
pagamento;  (Ver  regulamentação de Execução de Despesa) 

III) Constatada a irregularidade na execução do objeto contratado, o Fiscal 
deverá: 
 
a) Monitorar o devido cumprimento do objeto pactuado pela contratada, adotando 
as providências para que os eventuais defeitos e incorreções sejam prontamente 
corrigidos;  
 
b) Encaminhar a questão ao Gestor do contrato para suspensão de pagamento 
até que as irregularidades sejam sanadas; 
 
c) Determinar à contratada a regularização das incorreções ou defeitos;  
 
IV) Analisar as justificativas apresentadas pela empresa por atrasos e não 
cumprimento das obrigações pactuadas, para decidir junto ao gestor do contrato e 
seus superiores quanto às providências e eventuais sanções a serem imputadas, 
quando for o caso; (ver Decreto Municipal nº 3395/2011) 
 
V) Na persistência das irregularidades que ultrapassarem sua competência, em 
conjunto com o Gestor, o Fiscal deverá encaminhar o caso ao superior imediato 
que por sua vez deverá comunicar ao gestor do Órgão ou Entidade e, também, 
notificar o fornecedor para que corrija as falhas de fornecimento, sob a pena de 
rescisão do pacto; 
  
VI) Apresentar, mensalmente, relatório de acompanhamento da execução do 
objeto contratado (Anexo III), detalhando o que já foi realizado, se os prazos 
foram seguidos e, adotando procedimentos específicos conforme o objeto 
pactuado, considerando os exemplos de contratações a seguir: 
 
 
 

Exemplos de Fiscalização 
Tipo de Contrato Principais Atribuições do Fiscal 

 
 
 
 
 
Obras e Serviços 
de Engenharia 

Certificar-se da utilização de materiais dentro das especificações contidas no 
projeto e receber as medições relativas a cada etapa do trabalho, em 
conform idade com o termo de contrato e com o cronograma físico-financeiro, 
juntamente com a planilha de custo e formação de preços, quando for o 
caso;  
Exigir que os trabalhadores utilizem os devidos “Equipamentos de Proteção” 
– EPI;  
Observar, quando necessário, se a Contratada providenciou junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia  (CREA) as Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ART), referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos  termos  da  Lei  n° 6.496/1977;  
Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis às construções ou serviços. 

 
 
Serviços de
Reprografia 
 
 
 
 
 
 
 
Serviços de
Reprografia 

Escolher o local para disponibilização da máquina, zelando para que as 
instalações elétricas estejam em ordem;  
Exigir que a contratada instale o equipamento no prazo estipulado, com 
todos os acessórios necessários, realizando o teste para verificação do 
correto funcionamento, conforme previsão contratual; 
Exigir que os insumos necessários sejam repostos conforme necessidade; 
Exigir a manutenção preventiva e corretiva de todo equipamento, além da 
sua substituição, caso seja verificada a impossibilidade do pronto 
reestabelecimento de seu funcionamento; 
Orientar os servidores responsáveis pelo uso da máquina para que haja o 
correto uso do equipamento, buscando evitar a sua deterioração em função 
do mau uso; 
Conferir se o número de cópias realizadas, mensalmente, está em 
conform idade com o previsto em contrato, propondo alterações no 
quantitativo em caso de constatação de que a quantidade prevista está 
inadequada para atendimento da Unidade; 

 
 
 
 
Fornecimento  
de Materiais 

Conferir o quantitativo e a exata especificação do objeto, devendo aceitá-lo 
somente se corresponder ao estipulado no contrato; 
Exigir a substituição de materiais sempre que estiverem em descordo com o 
especificado no termo contratual;  
Exigir da contratada, quando for o caso, os termos de garantia, manuais e 
outros documentos e acessórios essenciais ao regular uso do material; 
Verificar, sempre que for o caso, o perfeito funcionamento do material 
adquirido a exemplo de materiais elétricos e eletrônicos, lâmpadas, etc., 
evitando aquisição de material com defeito e sem condição de uso. 

 
1.4. Perfil do Gestor e do Fiscal de Contrato  
  
Considerando a relevância dos encargos de gestão e fiscalização dos contratos, é 
importante que os servidores designados sejam dotados de qualificações, tais 
como: 
  
a) Ser servidor público em exercício de cargo de provimento efetivo;  
 
b) Possuir boa reputação ético-profissional;  
 
c) Possuir conhecimentos básicos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei nº Federal 
4.320/64 e outras legislações correlatas, bem como dos manuais de rotinas 
administrativas aprovados no município através de Instruções Normativas; 
 
d) Possuir capacidade técnica, operacional e conhecimentos específicos acerca 
do objeto contratado, suficientes para acompanhamento da sua execução; 
 
e) Participar das capacitações e atualizações promovidas pela Escola de Contas 
e Gestão do TCE-RJ ou por outros órgãos/instituições, no que tange as suas 
atribuições;  
 
f) Não estar respondendo sindicância ou processo administrativo disciplinar;  
 
g) Não possuir qualquer registro funcional relativo a punições em decorrência de 
lesão ao erário; 
 
h) Não haver sido responsabilizado por irregularidades junto a Tribunais de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro e demais órgãos de Controle Externo; 

i) Não haver sido condenado em processo criminal por crimes contra a 
Administração Pública.  
 
 
1.5.  Responsabilização 
 
As decisões e providências que o Gestor e o Fiscal julgarem necessárias e que 
não façam parte de suas atribuições deverão ser encaminhadas, em tempo hábil, 
aos seus superiores e ao titular da respectiva Secretaria, para que estes adotem 
as medidas cabíveis.  
 
As atribuições de responsabilidade do gestor e do fiscal do contrato são de 
caráter obrigatório. O descumprimento injustificado de suas atribuições deverá ser 
apurado pelo titular do órgão e poderá ocasionar abertura de Processo 
Administrativo, em que o servidor estará sujeito às penalidades dispostas pela Lei  
Municipal  nº  1.519/2008 – Estatuto  dos  Servidores Públicos do Município de 
Paty do Alferes. 
 
Para aplicação de tais penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade 
da infração cometida, bem como os danos causados à Administração Pública. 
 
Caso não haja nomeação do Gestor e/ou Fiscal de contratos por parte do titular 
do órgão, este será responsabilizado por eventuais irregularidades que sejam 
comprovadamente provenientes da inexecução das atribuições de gestão e de 
fiscalização dos contratos. 
 
 
1.6 Considerações finais 
  
 
Importante destacar que as prorrogações contratuais ou termos aditivos só podem 
ocorrer dentro do prazo contratual, com base em justificativas devidamente 
apresentadas no processo administrativo, conforme determina os artigos 57 e 65 
da Lei nº 8.666/1993. 
 
Os relatórios de acompanhamento de execução contratual, constantes dos 
Anexos II, III e IV, são apenas modelos referenciais, podendo ser utilizados outros 
aprovados junto aos respectivos termos de referências para futuras contratações.  
 
A Controladoria Geral do Município se dispõe a dirimir quaisquer dúvidas, 
devendo ser comunicada sobre qualquer atividade contratual divergente, 
para que possa assessorar na correta aplicação da legislação vigente. 
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ANEXO I 
(modelo) 

  
   

PORTARIA Nº ______/_____ - GP 
      

 
DESIGNA SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA 
GESTÃO E/OU FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO Nº ____/____  

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFRES, no uso de suas atribuições 
legais e 
 
Considerando o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, 
 
 
RESOLVE:  
  
Art.1º - Designar o servidor  _______________,  (cargo)  _________________, 
matrícula nº ____/____, com observância da legislação vigente, como 
responsável pela GESTÃO E/OU FISCALIZAÇÃO do contrato nº_____/____, 
celebrado com ____________________ que tem por objeto a prestação a 
___________________________, de acordo com o Processo nº ____/_____. 
 
Art.2º - Incumbe ao servidor referido no artigo anterior, acompanhar o 
desenvolvimento da execução do contrato, observando as atribuições que lhe são  
conferidas pela Instrução Normativa nº __/2015 – CGM, que aprova o Manual de 
Gestão e Fiscalização de Contratos.   
  
Art.3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
  

Paty do Alferes, ___, de ___________ de ______. 
  
 
 
 

RACHID ELMOR 
Prefeito Municipal 

ANEXO II 
(modelo) 

  
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS 
 

Secretaria: 
Contrato nº  
Objeto do contrato: 
 
Contratada: 
 
 
Pontos irregulares: (relacionar neste campo os itens que foram descumpridos pela empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Prazo para cumprimento das exigências: 
 
Ciência: 
Estou ciente que o não cumprimento das exigências contidas neste auto, 
ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.666/1993, bem como nas 
cláusulas contratuais. Estou ciente ainda do prazo que terei para cumprir com as 
exigências aqui registradas. 
 
Recebi a 1ª via em ____/____/______ Hora ______________ 

 
Nome do responsável pela empresa: 
 

Assinatura: 

 
Fiscal do Contrato (carimbo e assinatura) 
 
 
 

ANEXO III 
(modelo) 

  
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Relatório mensal de acompanhamento do contrato 
 
 

SECRETARIA: 
 
CONTRATO Nº  MÊS / ANO: 
 
Objeto do Contrato: 
 
Contratada: 
 
1 – Ocorrências: (informar aqui as ocorrências do mês, podendo ser registradas também neste local os descontos e as penalidades aplicadas. As 

penalidades devem observar o que consta do contrato) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
2 – Avaliação dos Serviços e dos documentos que foram apresentados pela 
empresa: (informar os documentos que foram avaliados, de acordo com as exigências contidas no edital; se os serviços foram devidamente prestados 

conforme cláusulas contratuais. Informar também as deficiências que foram verificadas) 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
3 – Observações/sugestões/reclamações: 
 
 
 
 
 
Data: ___/___/___ Fiscal do contrato: (nome e assinatura) 

 

 
 

ANEXO IV 
(modelo) 

  
ATESTADO DE REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 

Secretaria: 
 
Contrato nº 
 
Objeto: 
 
Contratada: 
 
 
 
 
Atestamos que os serviços objeto do contrato nº _____/____, foram executados 

de acordo com as cláusulas contratuais pactuadas entre as partes e dentro do 

padrão aceito pela Administração. 

 

Data de início contratual: ____/____/_____ 

Prazo contratual total: _____ meses (já incluídas prorrogações) 

Data de término contratual: ___/___/_____ 

Valor total do contrato: R$ _________________(já incluído termos aditivos) 

 

 

Recebimento efetuado em 02 (duas) vias, sendo uma para instrução processual e 

outra para a empresa contratada. 

 

Paty do Alferes, ____ de ________________ de _____. 

 

Fiscalização: 

 

 

 
Empresa: 
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P O R T A R I A   Nº 242/2014 - G.P. 
 
 
 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
 
Art. 1º - Nomear PRISCILA OLIVEIRA EMÍLIO para exercer o Cargo 
em Comissão de ASSISTENTE DE SAÚDE símbolo DAS-4, lotada na 
SECRETARIA DE SAÚDE. 
 
Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 01 de abril do ano 
em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Paty do Alferes, 15 de abril de 2014. 
 
 
 

RACHID ELMOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

REPUBLICADO POR MOTIVO DE OMISSÃO 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 514, DE 30 DE MARÇO DE 2015. 
 

 
EMENTA: 

AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO DOS VEREADORES QUE

MENCIONA À CIDADE DE BRASÍLIA – CAPITAL 

FEDERAL, EM VIAGEM DE REPRESENTAÇÃO DO

MUNICÍPIO. 

AUTOR: 
 

MESA DIRETORA 
 
 

                   A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte, 
 

DECRETO LEGISLATIVO: 
 

 
Art. 1º - Fica constituída uma representação do Município na cidade de Brasília – 
Capital Federal, em caráter oficial, composta pelos Vereadores Celso Granja
Pires, Eduardo de Sant’Ana Mariotti e Aroldo Rodrigues Orém. 

 
Art. 2º - A viagem de que trata este Decreto Legislativo terá início no dia 06 
de abril e término no dia 10 de abril de 2015. 
 
Art. 3º - Os Vereadores receberão 04 (quatro) diárias de alimentação e pousada, 
conforme dispõe a Resolução nº 114, de 27 de março de 2002, a título
indenizatório. 
 
Art. 4º - As despesas decorrentes do presente Decreto Legislativo correrão à
conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário. 
 
Art. 5º - Este Decreto Legislativo entre em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Plenário Vereador Oswaldo F. de Barros Filho, 30 de março de 2015. 
 
 
 
 

Júlio Avelino Oliveira de Moura Júnior 
Presidente 

 
 
 
 

    Juarez de Pereira Medeiros                    Nilson de Carvalho 
         1º Secretário                               2º Secretário 
                                                        INTERINO 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 515, de 30 de março de 2015. 
 

 
EMENTA: 

Decreta Ponto Facultativo na sede do Poder

Legislativo Municipal de Paty do Alferes, no 

dia 02 de abril de 2015. 

AUTOR: 
 

MESA DIRETORA 
 

                   
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte, 
 

 
DECRETO LEGISLATIVO: 

 

 
Art. 1º - Será facultativo o “Ponto” na sede do Poder Legislativo de Paty do
Alferes, no dia 02 de abril de 2015, (quinta – feira), em virtude as 
comemorações referentes ao FERIADO DE SEXTA – FEIRA SANTA DIA 03/04/2015. 
 
 
Art. 2º - Este Decreto Legislativo entre em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 
 
 

 
 
 

Plenário Vereador Oswaldo F. de Barros Filho, 30 de março de 2015. 
 
 
 
 
 
 

Júlio Avelino Oliveira de Moura Júnior 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

  Juarez de Pereira Medeiros                     Celso Granja Pires 
         1º Secretário                              2º Secretário 
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